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Art. 34. Nos casos em que o diploma ou certidão/declaração
apresentado pelo bacharel em Ciências Contábeis tenha sido emitido
por estabelecimento de ensino ou órgão de outra jurisdição, deverá
ser feita consulta ao respectivo CRC para apurar se o titular é pos-
suidor de Registro Profissional naquela jurisdição e se a instituição de
ensino está credenciada a ministrar curso na área contábil.

Art. 35. É vedada a concessão de Registro Profissional aos
portadores de diplomas/certidão de cursos de Gestão com especia-
lização/habilitação em Contabilidade e de cursos de Tecnólogo em
Contabilidade.

Art. 36. Os registros provisórios emitidos até novembro de
2014, com validade até dezembro de 2016, deverão ser transformados
em registros originários.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a
Resolução CFC nº 1.389/12, publicada no D.O.U de 24/4/2012.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 1.495, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Au-
ditores Independentes (CNAI) do Conselho
Federal de Contabilidade (CFC) e dá outras
providências.

O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas
atribuições legais e regimentais,

Considerando que a NBC PA 13 previu a organização do
Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho
Federal de Contabilidade (CFC);

Considerando que o Exame de Qualificação Técnica para
registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do
Conselho Federal de Contabilidade é um dos requisitos para a ins-
crição do contador no citado cadastro de auditores independentes;

Considerando a parceria mantida com os órgãos reguladores
de mercado para qualificação dos auditores independentes por meio
do Programa de Educação Profissional Continuada (PEPC);

Considerando a importância de se estimular o estudo das
Normas Brasileiras de Contabilidade inerentes à área de Auditoria;

Considerando a necessidade de se conhecer o âmbito de
atuação dos profissionais que militam no campo da Auditoria In-
dependente;

Considerando o interesse de se ampliar a exigência do cum-
primento do Programa de Educação Continuada para todos os que
atuam no campo da Auditoria Independente;

Considerando que o Conselho Federal de Contabilidade
(CFC) detém a competência para instituir e legislar os documentos
pertinentes ao Cadastro Nacional de Auditores Independentes
(CNAI), resolve:

Art. 1° O contador regularmente registrado no Conselho Re-
gional de Contabilidade (CRC) terá direito ao registro no Cadastro
Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), desde que aprovado no Exame de Qualificação
Técnica.

Art. 2º O registro no CNAI indicará as habilitações técnicas
para atuação no âmbito das atividades de Auditoria Independente, de
acordo com as seguintes especificações:

I - Qualificação Técnica Geral - confere ao contador o re-
conhecimento de capacitação geral para atuação em atividades de
Auditoria Independente;

II - Qualificação Técnica para atuação no âmbito da Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM) - confere ao contador o re-
conhecimento de capacitação específica para atuação em Auditoria
Independente de empresas que atuam no âmbito do mercado de va-
lores mobiliários sujeitos ao controle da CVM;

III - Qualificação Técnica para atuação no âmbito do Banco
Central do Brasil (BCB) - confere ao contador o reconhecimento de
capacitação específica para atuação em Auditoria Independente de
instituições financeiras e nas demais entidades autorizadas a funcionar
pelo BCB;

IV - Qualificação Técnica para atuação no âmbito da Su-
perintendência de Seguros Privados (Susep) - confere ao contador o
reconhecimento de capacitação específica para atuação em Auditoria
Independente nas sociedades seguradoras, resseguradoras, de capi-
talização e nas entidades abertas de previdência complementar, re-
guladas pela Susep.

§ 1º A obtenção da habilitação em cada uma das espe-
cificações referidas nos incisos I a IV depende da aprovação nos
respectivos Exames de Qualificação Técnica.

§ 2º A obtenção da habilitação na modalidade prevista no
inciso I é pré-requisito para a obtenção das demais modalidades
previstas nos incisos II, III e IV.

Art. 3º O contador aprovado no Exame de Qualificação Téc-
nica será inscrito, de forma automática, no CNAI do CFC, observado
o disposto no Art. 2º.

§ 1º O CFC disponibilizará, em seu portal, acesso para a
emissão da certidão de registro no CNAI, a partir da data de pu-
blicação do resultado final do Exame de Qualificação Técnica no
Diário Oficial da União (DOU).

§ 2º Para manutenção de seu cadastro em cada uma das
especificações previstas no Art. 2º, o profissional deverá comprovar,
anualmente, a sua participação no Programa de Educação Continuada,
nos termos estabelecidos na NBC PG 12.

Art. 4º Serão baixados do CNAI os profissionais que:
I - não atingirem, anualmente, a pontuação mínima exigida

no Programa de Educação Continuada, nos termos da NBC PG 12;
II - forem suspensos ou cassados do exercício profissional, nos

termos das alíneas "d", "e" e "f" do Art. 27 do Decreto-Lei n.º 9.295/1946;

III - tiverem os seus registros baixados pelos CRCs;
IV - forem excluídos dos registros ou impedidos de atuar nas

entidades supervisionadas pelos órgãos reguladores (CVM, BCB e
Susep), no status correspondente ao referido órgão.

Art. 5º O restabelecimento do registro do profissional no
CNAI dependerá da obtenção de novo certificado de aprovação do
Exame de Qualificação Técnica e, ainda, do saneamento das con-
dições que determinaram a baixa, previstas nos incisos II, III e IV do
Art. 4º.

Parágrafo único. Ao ser restabelecido no CNAI, o profis-
sional conservará o mesmo número de registro originalmente con-
cedido quando de seu ingresso no Cadastro Nacional de Auditores
Independentes do CFC.

Art. 6º O profissional inscrito no CNAI deverá manter os
seus dados cadastrais atualizados, acessando o portal do CFC na
internet: http://portalcfc.org.br.

Parágrafo único. O profissional deverá informar um endereço
eletrônico na web, o qual será por ele aceito como meio de co-
municação e recebimento de notificações acerca do cadastro.

Art. 7º O CNAI conterá, no mínimo, as seguintes infor-
mações:

I - nome completo do auditor;
II - número de registro no CNAI;
III - número do registro no CRC;
IV - as habilitações técnicas.
Art. 8° O CNAI será mantido pelo CFC, a quem caberá

administrá-lo e esclarecer toda matéria a ele inerente.
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016,
quando ficarão revogadas as disposições em contrário, especialmente
a Resolução CFC n.º 1.019/2005, publicada no DOU, de 28/2/2005.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente

RETIFICAÇÃO

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) retifica a tabela
do parágrafo 1º, artigo 2º da Resolução CFC nº 1491, publicada em
25/11/2015, seção 1, Página 93, onde se lê: "22 sócios", leia-se "2
sócios"; onde se lê: "33 sócios", leia-se "3 sócios"; onde se lê "44
sócios", leia-se "4 sócios".

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

RESOLUÇÃO No- 614, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a correção dos valores das
anuidades devidas aos Conselhos Federal e
Regionais de Farmácia.

O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, alínea "g", da Lei nº
3.820, de 11 de novembro de 1960; e

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 11.000, de
15 de dezembro de 2004, que dispõe sobre as contribuições anuais
devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como as multas e os
preços de serviços relacionados com as atribuições legais dos Con-
selhos de Fiscalização de Profissões Regulamentadas;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 12.514, de
28 de outubro de 2011, que dispõe sobre as contribuições devidas aos
Conselhos de Fiscalização de Profissões Regulamentadas, as quais
devem ser estabelecidas com base nos valores definidos no referido
diploma legal;

CONSIDERANDO os termos do artigo 6º, § 1º, da Lei
Federal nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, de que os valores das
anuidades serão reajustados de acordo com a variação integral do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
pelo índice oficial que venha a substituí-lo, resolve:

Art. 1º - Divulgar os valores de suas anuidades conforme a
tabela abaixo, para aplicabilidade e cobrança das pessoas físicas e
jurídicas consoante ao disposto no artigo 22 da Lei Federal nº
3.820/60:

PESSOA CAPITAL SOCIAL (R$) VALOR DA ANUIDADE (R$)
FÍSICA - NÍVEL

SUPERIOR
- 472,64

FÍSICA - NÍVEL MÉDIO - 236,33
RECÉM-FORMADO

(1ª INSCRIÇÃO)
- 50% dos respectivos valores pa-

ra nível superior e para nível
médio

JURÍDICA Até 50.000,00 656,45
Acima de 50.000,00 e até
200.000,00

1.312,92

Acima de 200.000,00 e até
500.000,00

1.969,37

Acima de 500.000,00 e até
1.000.000,00

2.625,82

Acima de 1.000.000,00 até
2.000.000,00

3.282,30

Acima 2.000.000,00 e até
10.000.000,00

3.938,75

Acima de 10.000.000,00 5.251,66

Art. 2º - O pagamento da anuidade será efetuado ao Conselho
Regional de Farmácia da respectiva jurisdição, até o dia 31 de março de
cada exercício, com desconto de 8% (oito por cento) se efetivado até 31
de janeiro, de 5% (cinco por cento) se efetivado até 28 de fevereiro,
ressalvado o ano bissexto (29 de fevereiro), ou em, no mínimo, 5 (cin-
co) parcelas sem desconto, vencendo-se a primeira em 31 de janeiro.

Art. 3º - Se o pagamento da anuidade for efetuado após o
vencimento, será acrescida multa de 20% (vinte por cento) e juros de
mora de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do artigo 22 da Lei
nº 3.820/60.

Art. 4º - Caso haja inadimplência quanto ao pagamento das
anuidades previstas nesta resolução, será aplicado o disposto no artigo
35 da Lei nº 3.820/60, observados os artigos 7º e 8º da Lei Federal nº
1 2 . 5 1 4 / 11 .

Art. 5º - Os Conselhos Regionais de Farmácia deverão obe-
decer aos valores das anuidades definidas nesta resolução.

Art. 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a
Resolução/CFF nº 606, de 27 de novembro de 2014, publicada no
DOU em 1º/12/2014, Seção 1, página 129.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 615, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre os valores dos preços de ser-
viços e custos de emissão devidos aos Con-
selhos Regionais de Farmácia.

O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, alínea "g", da Lei nº
3.820, de 11 de novembro de 1960; e

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 11.000, de
15 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os preços de serviços
relacionados com as atribuições legais dos Conselhos de Fiscalização
de Profissões Regulamentadas, resolve:

Art. 1º - Divulgar os valores dos preços de serviços e custos
de emissão conforme a tabela abaixo:

DESCRIÇÃO VALOR (R$)
Inscrição de Pessoa Jurídica 246,11 a 435,81
Inscrição de Pessoa Física - nível superior 123,01 a 145,23
Inscrição de Pessoa Física - nível médio 50% do nível superior
Inscrição de Pessoa Física - recém-formado (1ª ins-
crição)

50% dos respectivos valores para
nível superior e para nível médio

Tr a n s f e r ê n c i a 71,21 a 145,23
Expedição ou Substituição de Carteira 71,21 a 87,12
Expedição ou Substituição de Cédula 71,21 a 87,12
Expedição de 2ª Via 71,21 a 87,12
Certidões 71,21 a 145,23

Art. 2º - Os Conselhos Regionais de Farmácia deverão obe-
decer aos valores definidos nesta resolução.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a
Resolução/CFF nº 607, de 27 de novembro de 2014, publicada no
DOU em 1º/12/2014, Seção 1, página 129.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 616, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Define os requisitos técnicos para o exer-
cício do farmacêutico no âmbito da saúde
estética, ampliando o rol das técnicas de
natureza estética e recursos terapêuticos
utilizados pelo farmacêutico em estabele-
cimentos de saúde estética.

O Conselho Federal de Farmácia (CFF), conforme as suas
atribuições previstas na Lei Federal nº 3.820/60 e,

Considerando que o CFF, no âmbito de sua área específica
de atuação e como entidade fiscalizadora de profissão regulamentada,
exerce atividade típica de Estado, nos termos dos artigos 5º, inciso
XIII; 21, inciso XXIV e 22, inciso XVI, todos da Constituição Fe-
deral;

Considerando que é atribuição do CFF expedir resoluções,
competindo-lhe o múnus de definir ou modificar a competência dos
farmacêuticos em seu âmbito, nos termos do artigo 6º, alíneas "g" e
"m", da Lei Federal nº 3.820/60;

Considerando que, nos termos da Lei Federal nº 12.842/13,
apenas é ato privativo do profissional da medicina a indicação da
execução e a execução de procedimentos invasivos, os quais são
considerados tão somente a invasão dos orifícios naturais do corpo
que atinjam órgãos internos;

Considerando que, no campo da estética, a identificação de
tais procedimentos, ou seja, das intervenções para fins estéticos que
atinjam órgãos internos, é que demarcará a área de atuação exclusiva
dos médicos;

Considerando que os procedimentos que excedem a esse
âmbito podem ser operados por outros profissionais da saúde, con-
forme a sua formação e especialização;

Considerando que o Conselho Federal de Medicina não re-
conhece a "Medicina Estética" como especialidade médica (Superior
Tribunal de Justiça, Recurso Especial nº 1.038.260, publicado no DJE
de 10/02/2010);

Considerando que o Decreto Federal nº 77.052/76, abran-
gendo as atividades exercidas em institutos de esteticismo, determina
que a verificação das condições de exercício de profissões e ocu-
pações técnicas e auxiliares relacionadas diretamente com a saúde,
pelas autoridades sanitárias no desempenho da ação fiscalizadora,
observará a capacidade legal do agente, por meio do exame dos
documentos de habilitação inerentes ao seu âmbito profissional ou
ocupacional, compreendendo as formalidades intrínsecas e extrínsecas
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